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PARECER Nº 486/2021 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0164/21. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa da nobre Vereadora Juliana Cardoso, que inclui 
no Calendário Oficial de Eventos do Município de São Paulo a "Semana Mariele Franco de 
Luta pela Igualdade de Gênero, contra o feminicídio e o genocídio da mulher negra", a ser 
comemorada anualmente entre os dias 8 e 14 de março. 

Segundo a propositura, esse evento será comemorado anualmente no mês de março, 
sendo necessário para tanto, acrescentar alínea ao inciso XLI do artigo 7º da Lei nº 14.485, de 
19 de julho de 2007. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, 
eis que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa. 

Com efeito, o artigo 30, inciso I, da Carta Magna permite que o Município edite leis 
sempre que a questão social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

Observa-se, porém, que o projeto de lei, em seu artigo 2°, dispõe sobre a promoção de 
palestras, seminários, exposições, atividades e eventos de visibilidade no Município de São 
Paulo. Quanto ao particular, há que ser destacado o posicionamento atual da jurisprudência, 
segundo o qual os projetos de iniciativa parlamentar podem determinar diretrizes genéricas 
para a atuação do Poder Público, sem conferir atribuições concretas e específicas ao Poder 
Executivo. Para melhor ilustrar o que se afirma, transcreve-se a ementa do seguinte acórdão, 
do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que abordou questão bastante similar da 
seguinte forma: 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI Nº 4.808, DE 24 DE OUTUBRO 
DE 2012, DO MUNICÍPIO DE MAUÁ, QUE 'INSTITUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE 
EVENTOS DO MUNICÍPIO O DIA MUNICIPAL DE COMBATE À DESNUTRIÇÃO, A SER 
REALIZADO ANUALMENTE NA TERCEIRA SEMANA DO MÊS DE OUTUBRO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS' - MERA CRIAÇÃO DE DATA COMEMORATIVA OU DE 
CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE TEMAS RELEVANTES NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO NÃO 
CONFIGURAM, POR SI SÓ, VIOLAÇÃO À INICIATIVA RESERVADA DO CHEFE DO 
EXECUTIVO - COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE - INEXISTÊNCIA, ADEMAIS, 
DE AFRONTA AO ARTIGO 25 DA CARTA BANDEIRANTE - ARTIGO 2º DA LEI MUNICIPAL 
Nº 4.808/2012, PORÉM, QUE IMPÕE A ADOÇÃO DE PROVIDÊNCIAS ADMINISTRATIVAS 
ESPECÍFICAS - IMPOSSIBILIDADE - INGERÊNCIA NA ESFERA PRIVATIVA DO CHEFE DO 
EXECUTIVO - VIOLAÇÃO, NESSA PARTE, AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES 
- AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, 47, INCISOS XIV E XIX, ALÍNEA 'A', E 144, TODOS DA 
CARTA PAULISTA - INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA - AÇÃO PARCIALMENTE 
PROCEDENTE". "A ausência de dotação orçamentária apenas conduz à inexequibilidade da 
norma no ano em que foi aprovada, não traduzindo infringência ao disposto no artigo 25 da 
Constituição Estadual". "Nos termos do artigo 5º, caput, da Constituição Bandeirante, os 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário são independentes e harmônicos entre si. Disso 
decorre que o Prefeito goza de autonomia e independência em relação à Câmara Municipal, 
que não podem ser violadas mediante elaboração legislativa que tenha por escopo impingir ao 
Prefeito o que deve ser feito em termos de administração pública". (TJSP; Direta de 
Inconstitucionalidade 2097486-87.2019.8.26.0000; Relator (a): Renato Sartorelli; Órgão 
Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 
14/08/2019; Data de Registro: 15/08/2019) 
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Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Não obstante, sugerimos o Substitutivo a seguir, a fim de adaptar o texto ao princípio 
constitucional da harmonia e independência entre os Poderes para que não gere obrigação 
específica para o Poder Executivo e seus Órgãos, bem como às regras de técnica legislativa 
elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a 
elaboração, redação, alteração e consolidação das leis. 

 

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0143/21. 

Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo A Semana Mariele Franco de Luta pela Igualdade de Gênero, contra o 
Feminicídio e o Genocídio da Mulher Negra. 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 

Art. 1º Fica inserida alínea ao inciso CLXXXII do art. 7º da Lei nº 14.485, de 19 de julho 
de 2007, com a seguinte redação: 

"Art. 7º(...) 

(...) 

XLI - mês de março: 

(...) 

A Semana Mariele Franco de Luta pela Igualdade de Gênero, contra o Feminicídio e o 
Genocídio da Mulher Negra, a ser comemorada anualmente entre os dias 8 e 14 de março." 
(NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 16/06/2021. 

Carlos Bezerra Jr. (PSDB) - Presidente 

Alessandro Guedes (PT) 

Faria de Sá (PP) - Relator 

Gilberto Nascimento (PSC) - Contrário 

Professor Toninho Vespoli (PSOL) 

Rubinho Nunes (sem partido) - Contrário 

Sandra Tadeu (DEM) 

Sansão Pereira (REPUBLICANOS) - Contrário 

Thammy Miranda (PL) 

 

 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 17/06/2021, p. 105 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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